SUMARIO : — JULGADA PROCEDENTE UMA ACGAO PARA O EXERCICIO
DO DIREITO DE PREFERENCIA NA COMPRA DE UM
PREDIO, OS EFEITOS DA SENTENCA NAO SE RETRO-
TRAEM A DATA DA ESCRITURA DE VENDA, E APENAS
SE PRODUZEM A PARTIR DA DATA EM QUE £ DEPOSI-
TADO, PELO PREFERENTE, O PRECO DA COMPRA. TAL
DEPGSITO NAO E «CONDIGAO SUSPENSIVA» DO EXER-
CiClo DO SEU DIREITO, PORQUE O PAGAMENTO DO
PRECO E REQUISITO ESSENCIAL DO CONTRATO DE COM-
PRA E VENDA, A QUE A OPGAO SE EQUIPARA ; E DEVE.
ANTES, CONSIDERAR-SE «TERMO INICIAL» DOS DIREI-
TOS DO PREFERENTE.

Autos civeis de apelacio vindos da comarca de Lisboa, —
Apelante : Delfim José Rodrigues de Abreu. — Apelado : Aqui-
lino Banguezes Perez.

Acbrdam em conferéncia os Juizes da Relagio:

Em 1 de Junho de 1936 Aquilino Banguezez Perez, casado, comerciante, fresi-
dente em Lisboa, nesta comarca intentou acgdo ordindria contra Anacleto José Rodri-
gues de Abreu, vitivo, residente em Valenca do Minho e Delfim Rodrigues de
Abreu e mulher, residentes em Lisboa, para lhe ser reconhecido o direito de opgio,
como locatirio comercial desde 1 de Junho de 1928, do prédio urbano sito na
Rua da Palmeira, n.°* 27 a 31, vendido com reserva de usufruto para o vendedor,
pela quantia de cingiienta contos pelo primeiro réu aos segundos, por escritura de
15 de Fevereiro de 1936, lavrada nas notas do notirio Lopes de Carvalho, de Valenga
do Minho. Termina pedindo a procedéncia da ac¢do ¢ a condenacio dos réus a en-
tregatem-lhe, depois de depositado o respectivo prégo, todo o prédio com o respec-
tivo direito de propriedade ¢ com tédas as suas correspondentes pertencas, serviddes
¢ acessGes, e livie como se encontra de quaisquer onus, encargos ou responsabili-
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dades, julgando-se o Autor comprador désse prédio pelo exercicio do seu direito
de opgio ¢ conseqiientemente seu anico e exclusivo proprietirio, anulando-se a
escritura e respectivos registos.

Contestaram os réus impugnando o direito alegado pela reserva de usufruto, e,
quando seja atendido, s6 deverd ser atendido para os fins da escritura de 29 de
Maio de 1936, rectificagio da 1., cujas cldusulas e condicdes desta ficaram fazendo
parte ¢ também foi registada.

Em réplica o autor mantém o alegado na petigio, pede a anulagio da segunda
escritura e seus registos, devendo o prédio ser-lhe entregue sem O$ encargos na
mesma impostos ao comprador e com todos os seus frutos e rendimentos posteriores
a cessagio do usufruto, sem sujei¢io sua a quaisquer obrigagdes por ela impostas
ao comprador.

Na tréplica impugnaram os réus todos os direitos e factos alegados na réplica,
declarando no artigo doze que se reservam o direito de demonstrar a realidade da
segunda escritura, ¢ no artigo treze opdem ao nio especificado o mais geral des-
mentido, impugnando cada um de per si¢ 2 todos em conjunto, os factos articulados
pelo autor.

Depois de virios incidentes foi a ac¢io julgada procedente e provada por
sentenga de 22 de Dezembro de 1937 a fls. 117 e seguintes, reconhecendo ao autor
o direito de opgdo que pretende exercer, condenando os réus a reconhecerem-lhe ésse
direito, para todos os efeitos, nomeadamente para éle tomar e 0s réus lhe darem
o lugar de comprador, com entrega do prédio nas condigbes da escritura de 15 de
Pevereiro, com cancelamento dos registos das duas escrituras, tudo, porém, depois de
depositar 0 Autor o prégo que segundo as condigles do contrato de 15 de Fevereiro
estiver pago o vencido.

Em apelagio interposta pelos Réus foi confirmada por acérdio da Relacdo
de 4 de Outubro de 1939 a fls. 117 e seguintes; &ste foi confirmado por acérdio
do Supremo Tribunal de Justica de 17 de Julho de 1940 a fls. 280 e seguintes.

Consta a fls. 59 que a acgdo foi provisdriamente registada e a fls. 184 que o réu
vendedor e usufrutudrio faleceu em 20 de Dezembro de 1938.

Em 20 de Margo de 1941 baixaram os autos 1 1. instincia e nesse dia o autor
requereu que se lhe passassem guias para depositar o que estivesse pago ou vencido,
aos térmos da sentenca de fls. 117, depositando em 21, a fls. 320, a quantia de
50 contos.

Como em 24 do mesmo més tivesse requerido na Conservatéria do Registo
Predial a conversio em definitivo do registo provisério da acgio, o cancelamento
dos registos das escrituras feitas em favor do réu Delfim, para que produzissem
efeitos contra terceiros e nomeadamente contra outros inquilinos do prédio, em 27
juntou aos autos as respectivas certiddes e requereu a notificagio dos inquilinos, que
menciona, 8 quem tais actos interessam em resultado e cumprimento da sentenga;
foi deferido e feitas as notificagbes. '

Em 14 de Maio, a fls. 333, o autor, alegando que, por ter depositado o prego
¢ por o réu ser possuidor de ma-fé da casa desde a citacio para a acgio, esta lhe
pertence desde a escritura de venda 15 de Fevereiro de 1936 € todos os seus rendi-
mentos desde o falecimento do usufrutuirio — 20 de Dezembro de 1938 — indi-
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csndo as rendas durante ésse prazo recebidas pelo réu num total de 16.670$30, des-
contadas as contribuicdes por éle pagas, requercu execugio da sentenca para receber
aquela quantia, com prévia liquidaglo e citagio do réu para em dez dias deduzir a
sua oposicio sob pena de se considerar liquidada e ordenado o seguimento da exe-
cugio. Juntou documentos.

Por despacho de 21 de Maio, a fls. 348, foi ordenada a requerida citagio do réu
para deduzir a sua oposigio, que teve lugar em 3 de Junho. Em 1}, o réu (requeri-
mento de fls. 353) sgravox daquele despacho; em 13 opds-se i execugio por o
requerente nio ter direito a receber quaisquer rendimentos do prédio senio depois
de depositado o préco, como foi decidido nas decises exequendas, ¢ no mesmo dia
contestou os artigos de liquidagio.

Na contestacio alega em resumo: que ¢ parte ilegitima s6 por si na execugio,
visto a quantia depositada ter pertencido também a uma sua filha no inventirio
orfanolégico a que se procedeu por 6bitv de sua mulher Maria José da Silva; que
enguanto o requerente nio depositou o préco, nenhum direito tinha ao prédio e seus
rendimentos, ¢, se nunca o depositasse, nuaca se tornaria dono déle, e apenas conti-
nuaria a ser déle inquilino; que por ter deixado de pagar as rendas vencidas desde
1 de Novembro de 1940, o contestante lhe moveu acgio de despejo com pedido de
pagamento de rendas, ¢, s6 depois de para ela citado, se apressou a pagar o depd-
sito; que nessa acgdo foi proferida sentenca condenando-o a pagar as rendas desde
Dezembro de 1940 2 22 de Marco de 1941, decidindo-se que até essa data do depé-
sito o prédio e os secus rendimentos pertenciam ao Réu, ora contestante; que, nio
tendo tal sentenca passado em julgado, se deve suspender a instincia nos térmos
do art. 284.° do Cddigo de Processo Civil; que o exegiiente reconheceu nio ter o
direito que pretende executar, pagando as suas rendas até Outubro de 1940; que o
pedido formulado pelo autor exeqiiente no final da réplica na acgio nio tem o signifi-
cado que se lhe atribui; que na pior das hipGteses tetia o exegiiente de lhe pagar
despesas que féz no prédio e os juros do capital desde a data da escritura até i data
do pagamento, e finalmente que o exeqiiente litiga de ma &, devendo ser condenado
em multa e indemnizacio, devendo julgar-se que é parte ilegitima ou que impro-
cedem os artigos de liquidagdo, nada tendo a pagar 2o exeqiiente. Juntou documen-
tos e indicou testemunhas.

O agravo foi admitido para subir a final nos térmos da alinea 4) do art. 923.°
do Cédigo de Processo Civil, por despacho de 17 a fls. 378. A contestagio respon-
deu o exeqilente, mas tal resposta foi mandada desentranhar dos autos por despacho
de 19 de Outubro de fls. 405, que transitou.

Designado dia para a inquirigio das testemunhas a ela se ndio procedeu pelos
motivos constantes da acta de fls. 418. Conclusos os autos em 26 de Novembro,
em 4 de Dezembro foi proferida sentenca que, desatendendo a oposicio do Réu a
liquidacio, considerou liquidada em 16.670$30 a importincia a executar, com cus-
tas pelo Réu na proporgio e percentagem de um quarto.

Apelou o Réu, executado, e foi-lhe admitido o recurso com efecito meramente
devolutivo, fls. 435. Larga e doutamente subiram minutados ¢ contraminutados os
dois recursos, juntando o apelante como documento uma copia do Acbdrdio da Rela-
cio de 24 de Outubro de 1942, que negou provimento 2 Apelagio interposta pelo

Ano 3°, 0. 3 e 4 , 13
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exeqitente, réu na accio de despejo que o executado the moveu, € 2 que atraz s¢ féx
sefesdneia, ndo constando, porém, o seu teansito em julgado.

. Tem os vistos legais. .

- Cumpre conhecer; como s¢ vé de fls., a sentenca recorride julgou legitimas as
partes, ¢, conhecendo do pedido e oposigdes coatra &le apresentadas pelo executado
no requerimento de fls. ¢ contestagio de fis., ¢ fis, considerou o deposito do prégo
como condigio suspensiva, retrotraindo-se 0s Seus efeitos, depois de efectuado, &
data da celebracio da escritura de venda, pertencendo ao exeqiiente desde a sua data
a propriedade do prédio e os seus rendimntos desde o falecimento do usuf rutudrio
vendedor, em aplicagio do disposto no art. 6782 do Cédigo Civil. Em reférco do
julgado di como alterado o pedido inicial do autor exeqiiente e sem impugnacio do
Réu — executado — pelo art, 15.° da réplica da acgio. Coacluiu por considerar
liquidada, para por ela prosseguir a execucdo, a quantia de 16.670$30 em favor do
exeqiiente.

O executado, que no uso de faculdade legal alegou conjuntamente O agravo ¢ 2
apelagio, apresenta as seguintes conclusdes: — Primeiro: — o Recorrido s0 adqui-
riu a qualidade de proprietirio do prédio em questio quando, pelo depdsito, pagou
o respectivo prégo {art. 1.335.° § 1.° e 1.566.° do Codigo Civil). Segundo: — Esse
depbsito marcou o térmo inicial do negécio juridico, realizado por mcio da opgdo, €.
assim, antes déle, o recorrido ndo tinha direito aos rendimentos do prédio questio-
nado; Terceiro: — Por isso os artigos de liquidacio, de fls. 333, nio deviam ter
sido recebidos, merecendo provimento o agravo interposto a fls. 53, do despacho
que os recebeu. Quarto: — Quando, porém, nio seja concedido provimento a tal
agravo, deve revogar-se a sentencs, decidindo-se que o recorrido ndo tem direito a0
que pede, visto que s6 ap6s o depbsito do préco ficaram a pertencer-the os rendi-
mentos do prédio questionado, que até ai, e ap6s a morte do usufrutudrio, pertenciam
a0 recorrente.

O recorrido sustenta o despacho e sentenga recorridos pedindo a sua confirmagio,
com custas e procuradoria pelo recorrente.

Tudo visto e atentamente ponderado: Embora o recorrete em conjunto minu-
tasse os dois recursos déles se vai conhecer em separado e primeiramentc do agravo,
visto da decisio que néle se proferir depender conhecer-se ou nio d4 apelacio.

O agiavo foi interposto da parte do despacho de fls. 348 que mandou citar 0
agravante ‘para o incidente da execugio com prévia liquidacio. Nos térmos do
art. 801.° do Cédigo de Processo Civil, sio apliciveis ao processo de execugio as
disposigdes que regulam o processo de declaracio; neste, e quanto & peti¢io inicial,
dispbe o art. 481.° e nameros que deve ser indeferida in limine quando se reconhega
que ¢ inepta, quando for manifesta a incompeténcia absoluta do Tribunal, a falta de
personalidade, capacidade judicidria e legitimidade do autor ou tén, quando for a
accdo - proposta fora de tempo, ou quando por qualquer outro motivo for evidente
que a pretensio do autor niio pode proceder. Nio havendo qualquer dos inotivos
indicados, serd, nos térmos do art. 483.°, ordenada a citagio. Assim se procedeu no
despacho- agravado, ‘ordenando-a. E porque 0s autos mostram nio ocorrer quakquer
das circunstincias indicadas ¢ a decisio 2 proferir dependia do exame dos factos ale-
gados pelas partes, do ‘entendimento a dar -4 sentenga exeqiienda e da interpretagdo
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das regras de direito apliciveis, bem se decidiu e ¢ de conflrmar o desp‘cho. ne-
gando provimento ao recurso de agravo.

Quanto & apelagio: diferentemente do que o exeqiiente afirma ¢ na sententa
apelada se repete ¢ dé como admitido pelo executado, o pedido da ac¢iio nio foi modi-
ficado no artigo treze da réplica, quando ali se pede a entrega do prédio depois da
morte do usufrutuirio, sem outros encargos posteriores. ¥, antes, a confirmacio do
pedido inicial, impugnando a afirmacio do réu na contestagio, quando diz que, a ser
reconhecido o direito de opgdo, sdmente poderd ser exercida sébre a escritura de
rectificacio. Esta impunha ao comprador pesados encargos, que tinham sido regis-
tados, e o autor, ora exegqiiente, nio queria suportar, pedindo a anulagio de tal escri-
tura e respectivo registo.

Do alegado por um ¢ outro, e documentos, conclue-se que outro ndo podia ser
o pensamento do Autor.

Mas se outro tivesse sido, como agora se pretende, nio se pode dizer que néle
concordou o Réu, ora executado, pois na teéplica, art. 15.°, impugna especificamente
os factos alegados na réplica, combate o que o autor pretende, tudo impugnando em
conjunto para todos os legais efeitos. Também a senten¢a exegiienda nada decndlu
sobre rendimentos, sua entrega e pagamento.

Individualmente considerados na sua configuragio abstracta, tal como sio- defi-
nidos na lei, tfem os negécios juridicos elementos préprios ou especificos, constitui-
tivos da sua esséncia, que os caractetizam e distinguem entre si, elementos sem os
quais éles se nio podem constituir, e a que, portanto, as partes téem de subordinar-se,
deixando no caso contrario de realizar-se o negécio juridico, que tinham em vista.

Assim, no contrato de compra e venda o elemento especifico que define a sua
entidade juridica é a transferéncia de propritdade dum objecto por um préco certo
(art. 1.544.°). Sempre que falte qualquer déstés elementos deixario de existir os
referidos contratos (Dr. Pinto Coelho, Cliusulas acessérias dos negécios )urfdlcos,
fls. 6).

Podem 0s contraentes juntar aos seus contratos as cliusulas e condicBes que bem
Ihes parecerem; estas condigbes e cliusulas formam parte integrante dos mesmos con-
tratos, governam-se pelas mesmas regras (art. 662.° do Cédigo Civil).

No contrato de compra e venda podem as partes estabelecer a espera do ptéco
(art. 1.563.°); mas ndo sendo estabelecido para o seu pagamento tempo e lugar,
entende-se que sio os da entrega da coisa vendida (art. 1.583.° §1°).

E podem ainda os contraentes deixar o contrato dependente de algumas condi-
¢Ges de facto ou de tempo, ou desde certo facto ou acontecimento. Umas e outras
téem de ser convencionadas e estabelecidas pelas partes; nio se presumem, como nio
se presume o0 negécio juridico; mas sdo coisas diferentes as cliusulas acessbrias das
condi¢Ses de fundo; aquelas, como parte integrante dos contratos, realizados éstes,
ficam os contraentes sujeitos s obrigacdes legais; estas, nos tétmos dos arts. 678.°
e 680.°, ou fazem retrotrair os efeitos do contrato & sua celebragio, ou restituem ‘as
partes os seus direitos anteriores a0 contracto, se outra coisa nio estiver estabelecida.
Pelos efeitos dumas e doutras, ¢ de -capital importdncia ma apreciagio dos megécios
juridicos nio as confundir, sob pena de se cair em grave érro de doutﬂna {Ob. ci- -
uda, folhas oito).
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A preferéncia é essencialmente um contrato de compra ¢ venda dos mesmos di-
reitos e translativo déles, com os mesmos efeitos juridicos, passando para o prefe-
rente todos 08 que eram do primitivo comprador (Acérdio da Relagio de Lisboa,
12 de Margo de 1901).

- Expostos os principios reguladores tanto dos contsatos de compra e vends,
como dos de preferéncia, vejamos o que se passou no €aso dos autos. A vontade das
partes foi substituida por sentenca judicial; é ao que ncla foi decidido que tem de
_atendet-se, tendo em vista as normas legais reguladoras.

Tendo o Autor, ora exeqiente, pedido que, depositado o préco, se lhe reconhe-
cesse o direito de opgio, julgando-o comprador do prédio pelo exescicio désse direito.
com @ anulagio da escritura de venda e respectivos registos, foi decidido na scn-
tenca exeqiienda, reconbecer ao Autor o direito de opgio que pretende exercer, con-
denar os Réus a reconhecerem-lhe ésse direito para todos os efeitos, nomeadamente
para ¢le tomar e os Réus lhe darem o lugar de comprador, com entrega do prédio nas
condicdes da escritura de 15 de Fevesciro, com cancelamento dos registos das duas
esctituras, tudo, porém, depois de deposilar o astor 0 prégo que, segundo as condr-
¢Bes do contrato de 15 de Fevereiro, estiver pago ou vencido. Como se vé, a scn-
tenga ndo consideros © autor comprador do prédio; reconheceu-lhe o direito de ©
comprar, querendo exercer o direito que lhe era reconhecido. E como o pagamento
do préco é clemento essencial de tal contrato, sem o qual éle ndo existe, impds-lhe
a obrigagdo de o depositar, bem como a0 mais vencido. Como nessa escritura de 15
de Fevereiro o prégo tinha sido pago antecipadamente, e antes de efectuada 2
enirega tem de ser depositado o prégo nos casos de preferéncia (art. 1.566.°, § 1.°),
enquanto o préo nio foi depositado pefo autor, niio existia o negécio juridico; nio
havia lugar 3 entrega do prédio ou seus rendimentos ; coatinuou déle a ser inquilino
¢ niio proprietirio. E porque assim € em face da sentenca, da escritura e das dispo-
sigbes reguladoras dos contratos de compra e venda,, ¢ que o Autor, pela sentenca
que se encontra certificada a £ olhas, e j4 tem confirmacio déste Tribunal, como se
vé a fdlhas, foi condenado a pagar as rendas que antes de efectuado o depdsito
deixou de pagar. ‘

A escritura de 15 de Feverciro ndo foi anulada, como pedia o autor exeqitentc;
a alienacio por ela feita do vendedor para o primitivo comprador, o Réu executado,
¢é que foi reconhecida ao autor, quando quisesse exercer €£sse direito, depositando o
préco. Foi anulado o registo da transmissio feito em favor do primitivo comprador,
que nos térmos do art. 953.° do Codigo Civil havia para éle transmitido a proprie-
dade do prédio e o tornava déle possuidor e dos seus rendimentos. Essa anulagdo,
porém, como se v& a foélhas e flhas s6 foi feita no registo predial depois de depo-
sitado o préco e s6 depois foi feito o registo em nome do Autor exegiente.

Hé acdrdo entre as partes de que as quantias cuja liquidacio se pede e s¢
pretendem executar, foram recebidas pelo executado antes de depositado o préco.
A elss tinha direito como possuidor de boa fé do prédio, como primitivo comprador
«© até que o registo em seu nome foi anulado.

" Nio o catendeu assim o Meretissimo Juiz a guo.
_ Considerou o pagamento, elemento essencisl do contrato, como condigdo sws-
pensiva, nos térmos do art. 678°, ¢ retrotraiu os cfeitos da sentenca exeqiienda
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<elebragio da escritura, ¢ reconheceu ao exeqiiente direito a receber os rendimentos
do prédio desde essa data, dando como liquidadas as contas com o saldo indicado
de 16.670830. Caiu-se, pelos fundamentos acima expostos, no grave érro de dou-
trina atris referido. Pelas razdes expostas, os Juizes da Relagio acordam em confe-
téncia em dar provimento i Apelaciio, revogar a sentenca apelada, decidindo que o
executado nada deve ou tem a entregar ao exegiiente, ¢ que & improcedente o pedido
de liquidagio e execugdo por é&ste requerido. N3o hd elementos para se concluir da

mi-fé de qualquer dos litigantes. Custas pelo exeqiiente.

Lisboa, 8 de Maio de 1943, — Simdn José ~— Marcos Martins — Jilio de Seabra.

ANOTACAO
I

¥ muito curiosa a hipdtese resolvida por
éste acérdio; e para sua completa apre-
ciagio, antes de entrarmos na ang-
lise dos problemas juridicos discutidos,
comegaremos por fazer uma breve resse-
nha dos factos.

Em 15 de Fevereiro de 1936 o exe-
<utado comprara a seu tio, Anacleto
José Rodrigues de Abreu, que lho ven-
dera com reserva do respectivo usufruto,
um prédio urbano sito em Lishoa.

Invocando a sua qualidade de inqui-
lino comercial désse prédio, ¢ provan-
do-2 com o respectivo contrato de arren-
damento, o exeqiiente veio, em 1 de
Junho de 1936, exercer o direito de
opgio conferido pelo art. 11.° da Lei
n.’ 1.662.

A accio que para &se fim intentou
foi julgada procedente pelas instincias
e pelo Supremo, sendo o acdrdio déste
alto Tribunal de 19 de Julho de 1940.

Apés o respectivo trinsito, o exe-
qiiente adoptou uma curiosa atitude: —
nem depositou o préco da venda, para
exercer o direito de opgdo que lhe fora
reconhecido; nem voltou a pagar as ren-
das da loja de que era inquilino.

E, por isso, o executado intentou con-
tra éle uma acgio de despejo dessa loja.

Citado, para tal acc¢io, em 19 de
Margo de 1941, o exeqiiente despertou
subitamente; e no dia imediato — 20
de Mar¢o — requereu a passagem de
guias para o depdsito dos 50 contos,
vindo a efectuar &se depésito em 22
de Margo.

Em seguida contestou a acgio de des-
pejo; mas, por douta sentenga do entdo
Juiz da 3.* Vara da Comarca, ¢ hoje
ilustre Desembargador da Rela¢io de
Lisboa, Str. Dr. Arnaldo Augusto Bir.
tolo, a mesma acgio foi julgada proce-
dente, nio quanto ao despejo, visto que
o preferente, pelo facto do depésito, se
tornara dono do prédio, mas quanto ao
pedido de pagamento das semdas vem-
cidas até & data désse depdsito, pois sb
apbs a sua efectuagio o preferente dei-
xara de ser inquilino e, antes disso,
estava obrigado a pagar as rendas.

Por despacho do Ex.™ Conselheiro
Presidente da Relagio, proferido em re-
curso de queixa, de tal sentenca foi
admitida apelacio; mas a Relagio jul-
gou-a contra o exegiiente, confirmando
a sentenca da ‘1.* instincia. .

Entretanto, j3 depois de condenado 2
pagar ao executado as rendas da loja
que ocupara, como ingnilino, até 22 de
Margo de 1941 (pois a sentenca profe-



198 REVISTA DA ORDEM DO3. ADVOGADOS

rida na acgio de despejo é de 30 de
Abril désse ano), o exeqiente veio, em

14 de Maio, com o pedido de liquida-

cio a que o acordio se refere.

Para qué?

Para o executado ser condenado a pa-
gar-lhe todas as rendas que recebera
antes do depésito do prégo — sem ex-
clusio daquelas que a sentenga de 30
de Abril o condenara a &le, cxeqlente,
& pagar ao executado.

I

As bases do pretenso direito do pre-
ferente cram estas:

a) — Exerceu-se um direito de opgio,
num contrato de compra ¢ venda.

Declarado ésse direito pelas decisbes
proferidas, o preferente substitui-se ao
comprador; ¢ a substitui¢io opera-s¢
desde o momento do contrato inicial,
verificada que seja a condi¢ao do paga-
mento, pelo preferente, do préco da
‘venda.
" Ora esta condigio é uma condigio
suspensiva; e, por isso, os efeitos da
preferéncia  retrotraiem-se, ex ri do
art. 678. do Cédigo Civil, a0 momento
da venda; e 2 partir de entio o prefe-
rente tem dircito aos rendimentos da
coisa vendida, nos termos do art. 1.575.°
do mesmo Cédigo.

b) — Além disso, no caso sub judice
o preferente pedira, na réplica, que o
prédio lhe fosse entregue com todes os
frutos e rendimentos posteriores & ces-
sagio do usufruto; e tendo a acgio sidc
‘julgada totalmente procedente, éste pe-
dido havia de produzir todos os efeitos.

Os primeitos argumentos do exeqiicnte
eram mtgio; ; o Gltimo, era sofistico.

O pedido em que éle se baseava, nio
se formulara isoladamente; formulara-
-se em comjunto com o pedido de decla-
racdo da irrelevincia ou ineficicia duma
escritura de rectificagio da primeira es-
critura de venda, em que se tinham
imposto 20 comprador 0s seguintes cn-
cargos: — pagamento de tddas as con-
tribuicoes, impostos e tributos que sd-
bre o prédio incidissem, e dos respec-
tivos seguros; pagamento de tbdas as
obras de que o prédio carecesse; paga-
mento de uma pensio mensal de 200800
a favor de uma tal Augusta Nunes da
Silva.

O excqiiente sustentava que tal es-
critura era nula; que as obrigagbes nela
consignadas ndo tinham valor; que o
encargo Gnico que impendia sbbre o
prédio vendido, era o do wsufruto, que
o vendedor se reservara na primifiva
escritura; e pedia que se lhe reconhe-
cesse o direito de receber os frutos e
rendimentos do prédio posteriores i
cessacio do usufruto, exactamente par
que ficasse julgado que éle ndo tinha de
arcar com o 6nus da pensio estabelecida
na segunda escritura.

Era é&ste, nitidamente, o seu pensa-
mento.

Mas a verdade é que sobre tal pedido
as decisbes proferidas nem sequer che-
garam a pronunciar-se.

Rejeitada, de plano, a vahdade e efi-
cécia da escritura de rectificagdo, essas
decisdes limitaram-se a condenar os réus
na accio a reconhecerem ao Autor (o
exeqiiente), o direito de opgio para to-
dos os efeitos, nomeadamente para éle
tomar e os réus lbe darem o lugar de
comprador, com entrega do prédio nas
condicoes da escritura de 15 de Eeve-
seiro, depois de o Autor depositar-¢
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prégo gue, segundo as condigées do con-
trato de 15 de Fevereiro, estiver pago
ox vemcido.

E quanto. 20 pedido de reconheci-
mento do direito de receber os frutos e
rendimentos nada disseram as decisdes
proferidas, nem tinham de dizer, por-
que isso era outra histéria...

1

Na verdade, determinar quando o
preferente se torna proprietdrio da coisa
vendida, ¢ uma simples questio de di-
reito; e i resolugio dela se cifrava o
problema decidido pelo acérdio.

O art. 1.566.° do Cdédigo Civil, regu-
lando, no seu § 1., o exercicio do
direito de op¢ao, manda que, antes de
efectuada a entrega, o p;eferen/e depo-
site o prégo.

Isto é: ésse preceito legal faz de-
pender a entrega do depdsito.

Ou, por outras palavras: o depésito
hi-de preceder a entrega.

E, assim, enquanto o depdsito nio es-
tiver feito, a coisa, objecto da opgio,
nio tem de ser emtregue ao preferente.

Terdo, porém, de sé-lo, os frutos ¢
rendimentos da coisa, por via do
_art. 1.575.° do Cédigo Civil?

E manifesto que nio.

O simples facto de se invocar o di-
reito de preferéncia, nio opera a trans-
missio. Q preferente pode, até, depois
de lhe ser yeconhecido ésse direito, de-
sistir de exercé-lo e nio pagar o prégo.

S$6 o facto do pagamento, quando o
direito existe, o torna efectivo ¢ o con-
cretiza.

S6 depois do pagamento; s6 a partir
do momento em que éle é efectuado, o
comprador tem de fazer entrega ao pre-
ferente da .coisa comprada.

Quere dizer: hi um direito potencial;
mas ésse dircito s6 opera a partir de
uma data. i

Estamos, assim, nitidamente, em pre-
senga de um térmo: — «determinagio
acesséria do negdcio juridico, por vir-
tude da qual o efeito juridico que cons-
titui objecto déste apenas se realiza a
partit de um determinado momento»
(Sr. Prof. Dr. Pinto Coelho. Das cliu-
sulas acessdrias dos negécios juridicos,
vol, I, pig. 3). )

Sem davida o preferente se substitui
ao comprador, quando exercita o seu
direito de opgio. -

Mas substitui-se-lhe apenas desde que
deposita o préco.

O momento do depdsito é o térmo
inicial, ex die, primordial ou suspensive,
da efectivagio do seu direito de’ pro-
prietério. .

Sem ésse depdsito, a opgio ndo co-
meca a produzir efeitos.

O direito de preferir existe, sem éle:
pode-se preferir sem depositar.

Mas a aquisigio da propriedade é que
nio se opera Sendo depois do depdsito.

Hi um direito, em poténcia, certo,

independente de qualquer condi¢éo, mas

aguardando o facto do depésito, para
produzir efeitos. . ‘

E isto é de capital importincia.

Quando se opta, num contrato de
tompra e venda, o que afinal se faz ¢é
comprar-se aquilo que outrem ji com-
prou ou queteria comprar.

O preferente é, portanto, um com-
prador.

Se éle, logo que prefere, deposita o
préco. (e pode fazé-lo conjuntamente
com o pedido, Sr. Dr. Cunha Gongaj-
ves, Tratado, vol. VIII, pdg. 500),
quando é proferida sentenga a declarar-
-lhe o direito de opgio, pode pedir os
frutos e rendimentos da coisa desde a



data do depésito. O térmo inicial pro-
duz efeitos.

Mas se o ndo deposita, como é o de-
pésito que marca o tempo em que de-
vem produzir-se os efeitos juridicos da
opgio (e tanto que s6 apbs &le se efec-
tua a entrega), o preferente ndo tem di.
reito aos frutos ¢ rendimentos da coisa,
sendo a contar do mesmo depésito.

Isto é clatissimo; e s6 por confusio
manifesta entre duas cldusulas acesso-
vias do wegbeio puridico, na primeira
instdncia se chegara a solucio diversa.

Na verdade, onde, como demonstri-
mos, existe um térmo imictal (para a
nogio déste vejam.se também: — Gui-
lherme Moseita, Instituigbes, vol. 1,
pag. 492; José Tavares, Principios,
vol. I, pég. 300), a sentenga revogada
encontrara uma condigdo suspensiva.

E dissera: a efectivacio do direito de
preferdncia estava dependente da con-
digio de ser depositado o préco. Veri-
ficada esta, os efeitos do depdsito retro-
traiem-se 4 data da 1.* escritura,

Ora o depésito do prégo nio é con-
di¢do do exercicio do direito de prefe-
réncia. Pode-se preferir sem depositar:
o que nio se pode é comprar sem pagar.

A condigdo, o modo e o térmo, sio
clausnlas acessdrias dos negécios juridi-
cos; determinagbes acidentais désses ne-
gocios.

Na compra por preferente, o depdsito
equivale ao pagamento do préco; e basta
um segundo de meditacio para se ver,
s6 por isto, que &le nio pode ser con-
digao, que é como quem diz clausula
acesséria.

E nio pode sé-lo porque o pagamento
do préeo é requisito essencial do con-
trato de compra ¢ venda; nio é clinsula
acesséria désse contrate (Cédigo Civil,
art. 1.544.°; Sr. Dr. Cunha Gongalves,
Da compra e venda, pigs. 322 ¢ segs.).
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Nem seria lcgalmente possivel, como
¢é intuitivo, que se celebrasse um con-
trato de compra e venda com a cliuswle:
— vendo, se o comprador pagar...

Mas ji é possivel estabelecerse: —
vendo, e entrego, depois do pagamento.

Isto é: — o acto do pagamento pode
marcar o térmo imicial da transmissio
operada por compra e venda; nio pode,
nunca, ser condigio da compra e venda,
porque esta ndo existe sem pagamento
do prégo.

Elevar o pagamento a condigdo, cliu-
sula acessoria regulada pelo art. 678.°
do Cédigo Civil, é desvirtuar, por com-
pleto, a propria natureza e esséncia do
contrato de compra e venda.

v

O pagamento marcou, portanto, ©
«térmo inicialy» do contrato; e, assim,
o exegiiente nio tinha direito aos ren-
dimentos vencidos antes de havé-lo efec-
tuado.

O rigor desta afirmagdo, é de prima
evidéncia.

Se o preferente s6 tem direito & coisa
depois de depositar o préo; se a en-
trega dela s6 apds ésse depdsito hi-de
fazer-se; é claro que nio pode exigir
os frutos que ela houver produzido até
a0 momento do depésito.

A opgio s6 produz efeito apds © de-
pdsito; ¢ ¢ isto mesmo qug caracteriza
o térmo suspensivo ou inicial.

De resto, até circunstincias de ordem
moral impunham que se julgasse assim.

O critério do exeqiiente levaria, de
facto, & enormidade de éle poder ficar
com o prédio sem pagar um sostdo.

Bastaria que se -conservasse, passiva-
mente, mais uns tantos 8n0s, sem de-
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positar o pré¢o; e quando o executado
tivesse recebido cimgiienta comtos de
rendas, pagos pelos owsros inguilinos,
o preferente dir-lhe-ia: — déme o pré-
dio, que ji esti pago com as rendas que
recebeu ¢ a que cu tinha direito, mesmo
sem lhe haver pago nada!
Seria isto admissivel?

O acérdio publicado merece, pois, o
nosso mais franco aplauso.

Resolveu bem, no aspecto juridico, 2
questio discutida; e resolveu-a bem 1o -
no seu aspecto moral.

Dr. Palma Carlos



